
DENÚNCIA. FUNCIONÁRIO APRESENTA QUEIXA AO DIAP

"GOLFADAS"
EM FUNDOS
EUROPEUS
Paulo Gonçalves acusa o Ministério da
Agricultura de encobrir um caso em que
denunciou a falsificação e o favorecimento
de candidaturas a subsídios. Por vitor Matos

N
um email com data de 16
de Abril de 2014, Paulo
Gonçalves denunciou às
chefias, que geriam o

Proder - fundos europeus para o
desenvolvimento rural - que um

dos seus relatórios tinha sido altera-
do pela superior hierárquica: "[Fo-
ram feitas] alterações aos relatórios
de controlo de qualidade sem passar
cavaco aos técnicos que os elabora-
ram", mantendo "o nome do técnico

O
Assunção Cristas
com Jean-Claude
Junker, presidente
da Comissão Euro-
peia. Paulo Gon-
çalves tem dúvi-
das de que a mi-
nistra dê cobertu-
ra a más práticas,
mas crê que al-
guém próximo na
hierarquia o faça

NO TOTAL,
ESTÃO EN-
VOLVIDOS
235,6 MIL
EUROS DE
FINANCIA-

MENTO CO-
MUNITÁRIO

que elaborou o relatório", escreveu
na mensagem a que a SÁBADO teve
acesso. Antes de entrar em conflito
aberto com a hierarquia, este fun-
cionário do Secretariado Técnico de
Auditoria e Controlo do Proder. do
Ministério da Agricultura, já teria
dito à responsável em causa que
não queria ver o seu nome "envol-
vido em golpadas na atribuição de
fundos públicos".

Era o inicio de um processo que cul-
minaria com a não renovação do seu
contrato, a. 22 de Outubro de 2014.
Hoje desempregado, Paulo Gonçalves
apresentou queixas no Ministério Pú-
blico [DIAP] e no Tribunal de Contas
Europeu contra os superiores hierár-
quicos. Acusa-os de falsificação de
documentos e de favorecimentos de
entidades em processos de atribuição
de subsídios públicos europeus.

Os casos que denunciou directa-
mente superam os 200 mil euros.
Mais: diz que a Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura está a enco-
brir estes dirigentes por não cumprir
o Plano de Prevenção de Riscos de
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Corrupção e Infracções Conexas. Há
um inquérito interno no Ministério.

O processo teve origem num rela-
tório que Paulo Gonçalves enviou à
sua chefe. Silvia Diogo. a chumbar
um projecto de 92,8 mil euros da
Naturdelta, do Grupo Nabeiro, para
financiar a compra de caravanas
para funcionarem como alojamento
num parque. O técnico, que tinha a
função de verificar a conformidade
das candidaturas aos fundos, consi-
derou que as caravanas não esta-
vam abrangidas pelas normas, o que
inviabilizava o projecto. Segundo
Paulo Gonçalves, a chefe alterou o
relatório de avaliação: "Inventou
uma nova operação", escreveu no
referido emaí/que enviou às chefias.

O ex-funcionário acusa Sílvia Dio-
go de ter apagado partes do relató-
rio original e de ter dado instruções
para a Naturdelta alterar o tipo de
investimento para um parque de
campismo, "off-the-record e fora do
período de apresentação de candi-
daturas para o investimento passar
a ter enquadramento na legislação".

Irregularidades detectadas
Paulo Gonçalves denuncia ter de-
tectado irregularidades em proces-
sos de validação de projectos não só
da Naturdelta, mas também da San-
ta Casa da Misericórdia de Castelo
de Vide, no valor de 104,8 mil euros,
e da Câmara Municipal de Condeixa,
no valor de 37,9 mil euros. No total,
contando com a aprovação do pro-
jecto do grupo Nabeiro, estão envol-
vidos 235.6 mil euros de financia-
mento comunitário.

Nas suas queixas, diz que, se não
houve "corrupção passiva para acto
ilícito", houve "favorecimento dos
candidatos". A par destes projectos,
lança dúvidas sobre outra dezena de
candidaturas: nunca obteve resposta
da sua chefe em relação a 10 pedi-
dos de subsídios por ele chumbados.
Alega não saber se foi ou não reali-
zado um novo relatório depois dos
que elaborou. "Não sei se houve um
novo tipo de falsificação, mais ela-
borada do que as outras." Segundo a
queixa enviada para o Departamen-
to de Investigação e Acção Penal,
Paulo Gonçalves soube através do
sistema de informação do Institu- O

Este ex-funcionário do Secretariado Técnico de Auditoria e
Controlo do Proder desde 2008 diz que há uma rede no

Ministério da Agricultura na atribuição de subsídios

PAULO GONÇALVES

'Pode ser uma rede pior
que a dos vistos gold "

Quando enviava observações ou
apresentava reservas aos projec-
tos, eram atendidas?
Até início de 2014 ou finais de 2013
nunca tive relatórios alterados. Nunca
houve discordâncias superiores em
relação às minhas observações. Podia
até haver erros meus de interpreta-
ção, mas nem isso houve.
Acusa a sua chefe de alterar e falsi-
ficar os seus relatórios e diz que
houve encobrimento por parte dos
superiores hierárquicos. O que
aconteceu?
Eu enviava relatórios em Word, que a
minha superior validava da seguinte
forma: transformava-os em PDF [do-
cumentos que já não podem ser alte-
rados] e remetia-os para a associação
que funcionava como balcão onde
eram elaboradas as propostas de
candidatura. Estranhamente, alguns
projectos, penso que a pedido de su-
periores hierárquicos e dos dirigentes
máximos da gestão do Proder, co-
meçaram a ser alterados para favo-
recer entidades específicas. Tratava-,
se da Naturdelta, do grupo Delta,
portanto, era um promotor diferente
dos outros. Outro caso era o de uma
câmara municipal, e tinha havido um
telefonema do vereador, para haver
uma reunião com o secretariado. Essa
reunião existiu, pois recebi emails a
dizer que íamos ter novos documen-
tos para alterarmos o relatório inicial.
Os candidatos aos fundos não po-
dem alterar as propostas?
Podem e devem, apresentando docu-
mentos, quando são solicitados escla-

o
"Para mim,
os aconteci-

mentos
demonstram
que há uma

rede que
domina o

Ministério da
Agricultura"

recimentos. O que não podem fazer é
alterar uma candidatura. A Naturdelta
queria fazer um alojamento num par-
que de campismo, com autocarava-
nas fixas, que o técnico não conside-
rou elegível. Se a única fonte de re-
ceita era o aluguer das caravanas, o
projecto caía. Mas como era do grupo
Delta, disseram ao promotor, confor-
me consta na minha denúncia, para
se alterar a tipologia do projecto.
E isso não se pode fazer?
Não. Foi apresentado um formulário
e não podemos alterá-lo. Podemos é
pedir mais documentos para suportar
o que lá está.
A responsabilidade foi da sua
chefe directa?
Sim, da minha chefe directa, Silvia
Diogo, que agora foi renomeada
para as mesmas funções no PDR

2020. Mas isso só foi possível por
que tinha cobertura da gestora do
Proder, Gabriela Ventura, de quem
hoje se fala como possível ministra da
Agricultura do PS.
A ministra Assunção Cristas da co-
bertura a este tipo de práticas?
Tenho algumas dúvidas. Mas alguém
próximo dela. na hierarquia, dá co-
bertura. A ideia que tenho é a seguin-
te: um ministro sozinho não pode fa-
zer as coisas, ou um secretário de Es-
tado. Tenho porém a certeza que, no
Ministério da Agricultura, na Secreta-
ria de Estado, está alguém a dar co-
bertura a isto. Mas se é o secretário de
Estado ou mais abaixo não sei.
Acha que há corrupção nos fun-
dos europeus? O
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O Poderá haver corrupção, porque do
favorecimento não tenho dúvidas.
Corrupção obriga a uma contraparti-
da, normalmente financeira. Pode
haver corrupção em que a contrapar-
tida são lugares mais altos.
Pode haver uma espécie de vistos
tfoliltws fundos europeus?
Sim. Mas não tanto no caso dos que
eu supervisionava, que são os projec-
tos pequenos do subprograma 3,
abaixo dos 300 mil euros. Há outros
casos onde são favorecidos grandes
interesses na área agrícola. Nesse
caso pode haver uma rede pior que a
dos vistos gola, por ser mais antiga e
organizada. Não é apenas uma ques-
tão de oportunidade. Sei de um caso
de um Projecto de Impacto Relevan-
te (PIR) - os grandes projectos do
Proder - que vale milhões. Foi de-
tectado que um dos fornecedores do
projecto era uma empresa detida
pelo grupo do promotor da candida-
tura. As portarias dizem que se os
fornecedores forem relacionados
com os promotores, essas despesas
não são elegíveis. Pediu-se então um
dossiê de preços, para o candidato
provar que os preços dos materiais
fornecidos pela empresa por ele deti-
da eram os valores de mercado. Eles
não deram esse dossiê para se provar
que não havia sobrefacturação, mas
enviaram um relatório da Pricewa-
terhouseCoopers a dizer que a pro-
posta estava conforme os preços de
mercado. Mas nunca entregaram os
preços de mercado.
Esse projecto foi aprovado?
Sim. Dizia respeito ao Grupo Sousa-
camp [empresa que produz cogu-
melos] e foi detectado na fase de
execução. Entretanto, saiu um co-
municado interno a interpretar a lei,
do Departamento de Auditoria e
Controlo do IFAP, a dizer que a lei só
se aplica a pessoas e não a empre-
sas. Assim a coisa passou: o fornece-
dor podia ser uma empresa domina-
da pelo candidato. Foi um caso fala-
do internamente. Passou por mim a
resposta ao IFAP. Foi assim que tive
conhecimento. Nestes casos, são
coisas semelhantes aos vistos gold.
Pode haver uma rede no
ministério?
Para mim, os acontecimentos de-
monstram que há uma rede, um gru-

O
"Poderá
haver

corrupção,
porque do

favorecimen-
to não tenho
dúvidas. (...)
Há casos
onde são

favorecidos
grandes

interesses
na área

agrícola"

O
"Fui o único
que fez as
denúncias.

E fui o único
a quem foi
invocada a
caducidade
do contrato"

pó que domina o Ministério da Agri-
cultura. Há um conjunto de grupos
económicos que são sempre apoia-
dos e nunca há dúvidas.
Há pressão para haver muita exe-
cução do Proder?
Existe essa pressão de não sermos
muito exigentes. É para ajudar os
projectos a irem para a frente. Não
estamos lá para os chumbar. Não dis-
cordo disso. O processo pode estar
mal instruído, pode faltar um docu-
mento e concordo que ajudemos.
Onde podemos fazer alguma compa-
ração com os vistos gold é no sentido
de se fazerem as coisas andar para a
frente sem se cumprirem as regras.
Crê que foi despedido porque fez as
denúncias?
Claramente. Fui o único que fez a de-
núncia. E fui o único a quem foi invo-
cada a caducidade do contrato.
Os colegas ao seu nível pactuam
com isto?
Uns se calhar pactuam, mas não
quero falar muito nisso. Um colega
disse-me: tenho dois filhos. Mas eu
sou solteiro. Isto está criado de tal
maneira que obrigam uma pessoa a
pactuar. O nosso superior quer as-
sim, e nds fazemos-lhe a vontade.
Estas coisas podem ser executadas
pelas pessoas de baixo, mas há
sempre alguém acima. Se fosse
uma espécie de vistos goíd, é um
funcionário que emite o visto, mas
alguém de cima diz para ele fechar
os olhos ou fazer as coisas de de-
terminada maneira. A corrupção é
de quem acima mandou. O de bai-
xo apenas quer manter o seu posto
de trabalho e o seu ganha-pão. O

O to de Financiamento da Agricultu-
ra e Pescas (IFAP) que os projectos
"cujo relatório preconizava a não
contratação, apareciam agora nas
listagens para contratação do IFAP".

Apesar de o seu contrato de traba-
lho não ter sido renovado, Paulo
Gonçalves continuou a apresentar-se
ao serviço, onde deveria manter-se
até ao fim de Outubro. No entanto, a
gestora do Proder ter-lhe-á dito pes-
soalmente para não se apresentar no
dia 27 de Outubro. Segundo o pró-
prio, era o dia em que se iniciava a
auditoria do Tribunal de Contas Eu-
ropeu ao sistema de gestão do Pro-
der, visitas que ele costumava acom-
panhar. Foi substituído por uma esta-
giária. Paulo Gonçalves contestou a
invocação da caducidade do seu
contrato, com o argumento de que as
condições para o poderem mandar
embora só foram estabelecidas pos-
teriormente a ser comunicado que
estava despedido. O despacho que
estabeleceu essas condições é de 31
de Outubro e a caducidade do con-
trato de trabalho foi comunicada
uma semana antes.

Só quase um ano após as denún-
cias internas e cinco meses depois de
existir um conflito laborai, em Feve-
reiro de 2015, é que a ministra da
Agricultura, Assunção Cristas, instau-
rou um inquérito e nomeou Anabela
Adónis, da Inspecçào-Geral do Mi-
nistério, instrutora do processo. A
SÁBADO enviou várias perguntas so-
bre este caso ao gabinete da ministra
da Agricultura, mas até ao fecho da
edição não obteve respostas. O
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